
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2814806 - RS (2024/0460168-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L DOS S DA R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. DOSIMETRIA DAS PENAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ARTIGO 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DE MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE 
DELINEADA NO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente 
consignadas no acórdão recorrido — apreensão de um rádio 
comunicador em poder do agravante e de balança de precisão e outro 
rádio comunicador a cerca de 3m desse (e-STJ fls. 329/330) — 
constituem elementos concretos que, aliados à natureza e quantidade dos 
entorpecentes apreendidos — totalizando 75g de cocaína e 186g de 
maconha (e-STJ fl. 332) —, amparam a conclusão de que o réu se 
dedicava à atividade criminosa, o que, consequentemente, obsta a 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. In casu, o conhecimento e provimento do recurso especial interposto 
pelo órgão ministerial prescindiu de reexame de fatos e provas, na 
medida em que a apreciação das questões suscitadas demandou tão 
somente a revaloração jurídica da moldura fática já expressamente 
delineada pelas instâncias ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA46166855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:24:24
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2025. Código de Controle do Documento: d78dec9c-1fb3-4c3a-ab8d-066cf5abd928



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2814806 - RS (2024/0460168-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L DOS S DA R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. DOSIMETRIA DAS PENAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ARTIGO 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DE MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE 
DELINEADA NO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente 
consignadas no acórdão recorrido — apreensão de um rádio 
comunicador em poder do agravante e de balança de precisão e outro 
rádio comunicador a cerca de 3m desse (e-STJ fls. 329/330) — 
constituem elementos concretos que, aliados à natureza e quantidade dos 
entorpecentes apreendidos — totalizando 75g de cocaína e 186g de 
maconha (e-STJ fl. 332) —, amparam a conclusão de que o réu se 
dedicava à atividade criminosa, o que, consequentemente, obsta a 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. In casu, o conhecimento e provimento do recurso especial interposto 
pelo órgão ministerial prescindiu de reexame de fatos e provas, na 
medida em que a apreciação das questões suscitadas demandou tão 
somente a revaloração jurídica da moldura fática já expressamente 
delineada pelas instâncias ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por L. DOS S. DA R., contra 

decisão monocrática da minha lavra, que deu provimento ao recurso especial interposto 

pelo Parquet, para afastar a incidência da causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, redimensionando as penas do ora agravante, pela prática do delito do 

art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, para 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, e 70 (setenta) dias-multa, afastando, ainda, a substituição da reprimenda 

corporal por restritivas de direitos, mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 

461/468).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 476/479), alega o agravante que o 

decisum agravado contrariou a Súmula n. 7/STJ, na medida em que o afastamento da 

minorante do tráfico privilegiado demandou o reexame de matéria fático-probatória, 

providência vedada em sede de recurso especial.

Argumenta que, tendo a Corte local expressamente pontuado que o simples 

fato de o ora agravante ter sido flagrado com um rádio comunicador não seria suficiente 

para afastar a benesse, este Superior Tribunal não poderia sequer ter conhecido o recurso 

especial interposto pelo órgão ministerial (e-STJ fl. 478).

Pondera que, segundo parâmetros das Cortes Superiores, a quantidade de 

entorpecentes apreendidos na hipótese dos autos não se mostra suficientemente elevada 

para evidenciar a dedicação do ora agravante a atividades criminosas, havendo 

precedente desta Quinta Turma no qual apreendidas quantidades superiores às dos 

presentes autos, no qual o privilégio foi mantido (e-STJ fl. 478).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para não conhecer ou negar provimento ao recurso especial ministerial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se o restabelecimento do acórdão proferido pelo Tribunal local, que 

reconheceu a incidência da causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006, redimensionando as penas do ora agravante.
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Inicialmente, oportuno ressaltar que o conhecimento do recurso especial 

ministerial, no presente caso, prescindiu de reexame de fatos e provas, na medida em que 

a apreciação das questões suscitadas demandou tão somente a revaloração jurídica da 

moldura fática já expressamente delineada no acórdão proferido pela Corte a quo, não 

incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, no que concerne à pretensão de restabelecimento da causa 

especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, sabe-se que o legislador, ao editar 

a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou 

seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade 

e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o atribuído ao traficante habitual.

Para fazer jus à minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado 

deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de 

bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização 

criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 

depender das circunstâncias do caso concreto.

No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente consignadas no 

acórdão recorrido — apreensão de um rádio comunicador em poder do agravante e de 

balança de precisão e outro rádio comunicador a cerca de 3m (três metros) desse (e-STJ 

fls. 329/330) — constituem elementos concretos que, aliados à natureza e quantidade dos 

entorpecentes apreendidos — totalizando 186g (cento e oitenta e seis gramas) de 

maconha e 75g (setenta e cinco gramas) de cocaína (e-STJ fl. 332) —, amparam a 

conclusão de que o réu se dedicava à atividade criminosa, o que, consequentemente, 

obsta a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. RECONHECIMENTO DE TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
I - Agravo regimental interposto por Elezer Alves da Silva contra decisão 
monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado com o objetivo de 
obter o reconhecimento do tráfico de drogas privilegiado, conforme previsto 
no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.
[...]
IV - A aplicação da causa especial de diminuição de pena do § 4º do artigo 
33 da Lei 11.343/2006 é incompatível com a conduta do agravante, que 
possui vínculos com atividades criminosas, conforme evidenciado pela 
apreensão de grande quantidade de drogas, veículo com placas adulteradas, 
dinheiro, celulares e rádio comunicador, demonstrando dedicação à atividade 
ilícita.
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 933.814/PR, Rel. Ministro 
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MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 27/8/2024, DJe 
30/8/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. As instâncias ordinárias concluíram pela dedicação do paciente a 
atividades criminosas devido ao cenário fático da empreitada criminosa, em 
que foram apreendidos "37 pedras de crack, uma embalagem contendo lança-
perfume, 95 porções de cocaína, 254 porções de maconha e uma considerável 
quantia em dinheiro, além de rádio comunicador".
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, além da natureza e da 
quantidade das drogas apreendidas, "consideram-se como outros elementos 
para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos 
relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, 
armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto 
de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o 
envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 
731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
3. Afastada a aplicação da minorante do tráfico privilegiado 
fundamentadamente, com base em circunstâncias concretas indicativas de 
dedicação a atividades criminosas, a pretendida revisão do julgado não se 
coaduna com a estreita via do writ.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 899.159/SP, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), SEXTA 
TURMA, julgado em 9/4/2024, DJe 12/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, prevê que as penas do 
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.
III - No caso, há fundamentação concreta e idônea para o afastamento do 
tráfico privilegiado, lastreada, não apenas na apreensão de significativa 
quantidade de drogas (1,919kg de cocaína e 896g de maconha), mas nas 
circunstâncias concretas do flagrante, uma vez que apreendido petrecho 
utilizado na comercialização de entorpecentes (balança de precisão), bem 
como valores em espécie (R$1.919,00 e US$10,00), aliados às informações 
prestadas pelos policiais no sentido de que traficava com habitualidade em 
sua residência, consoante monitoramento da agência local de inteligência, 
elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 
4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às 
atividades criminosas.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 795.390/PR, Rel. Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 12/6/2023, DJe 
16/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. 
PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. PETREECHOS DE MERCANCIA E 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa.
2. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi denegada porque a 
Corte estadual reconheceu expressamente que o paciente não se tratava de 
traficante eventual, haja vista não apenas a quantidade de entorpecentes 
apreendidos no veículo por ele conduzido - 11 tijolos de maconha, pesando 
5.844 gramas e 04 porções de cocaína, pesando 04 gramas (e-STJ, fl. 22) -, 
mas principalmente devido à apreensão de petrecho de mercancia - uma 
balança de precisão -, e de ele estar transportando drogas entre unidades da 
federação, tudo isso a denotar que o paciente não se tratava de traficante 
esporádico.
3. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria a imersão 
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 820.659/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/5/2023, DJe 29/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
MAJORADA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. INOCORRÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Na terceira etapa da dosimetria da pena, correto o indeferimento da 
aplicação da causa especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, porquanto constatada a dedicação do réu a atividades 
criminosas, notadamente em razão das circunstâncias do delito - apreensão 
de revólver calibre .38 com 6 munições, uma balança de precisão e a quantia 
de R$ 7.519,00 (sete mil quinhentos e dezenove reais) além da quantidade e 
natureza dos entorpecentes - de modo que o paciente não preenche os 
requisitos para a diminuição da pena.
4. Além disso, o acolhimento da tese da defesa de que o paciente não se 
dedicava a atividades criminosas demandaria o revolvimento de matéria 
fática, o que é vedado em habeas corpus.
[...]
7 . Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 796.614/MG, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
9/5/2023, DJe 11/5/2023).
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. MODO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Na hipótese, o Tribunal a quo afastou a incidência do redutor do tráfico 
privilegiado, por entender que as circunstâncias do delito e as provas 
colhidas nos autos denotam a habitualidade delitiva do paciente, visto que foi 
flagrado em concurso de agentes na posse total de 60 porções de maconha 
(760,41g), 10 porções de cocaína (1, 67g), 59 porções de maconha, 3 porções 
de cocaína (191,68g), 27 tijolos de maconha (16,220kg), 1 pedra bruta de 
crack (104,91g), além de R$ 3.000, em espécie, rádios comunicadores, 
balanças de precisão, rolos de papel filme e facas. Logo, a modificação desse 
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 789.249/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe 
20/4/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVOLVIMENTO DE CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
SUFICIENTEMENTE ELEVADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a 
depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, as circunstâncias do delito consignadas pelas instâncias 
ordinárias - existência de notícia anterior indicando que o réu era fornecedor 
de entorpecentes a pequenos traficantes locais (e-STJ fl. 464) e apreensão de 
balança de precisão (e-STJ fl. 455) -, evidenciam a existência de elementos 
concretos que, aliados à natureza e quantidade dos entorpecentes 
apreendidos - totalizando 713g de cocaína (e-STJ fls. 452 e 461/462) -, 
amparam a conclusão de que o recorrente se dedicava à atividade criminosa, 
mais precisamente à narcotraficância, o que, consequentemente, obsta a 
incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. Ademais, a desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias, no intuito de abrigar a alegação de que o réu não se dedicava a 
atividades criminosas, como pretendido pela defesa, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
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n. 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.139.698/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 4/10/2022, DJe 10/10/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NA LEI DE 
DROGAS. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFASTAMENTO DA 
MINORANTE JUSTIFICADO.
1. É cediço que para a aplicação da causa especial de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o sentenciado deve preencher, 
cumulativamente, os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a 
depender das circunstâncias do caso concreto.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior de Justiça, a 
gravidade concreta do crime autoriza a não incidência da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
3. Na hipótese, o Tribunal a quo concluiu, de forma fundamentada, quanto a 
não aplicação do redutor, haja vista a quantidade de droga apreendida, 
aliada às circunstâncias do delito (apreensão de dois revólveres, um 
simulacro de arma de fogo, seis cápsulas de munição deflagradas, cinco 
munições não deflagradas, uma balança de precisão e as importâncias de R$ 
607,00 e Bs.F 400,00 em espécie), indicando que o agravante se dedicava à 
atividades criminosas, fatores que justificam o afastamento da benesse.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1661195/RO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
23/6/2020, DJe 4/8/2020).
 

Assim, na espécie, o acolhimento da insurgência ministerial era mesmo de 

rigor.

Ademais, no tocante ao julgado mencionado pela defesa, no intuito de ilustrar 

caso em que quantidades superiores de entorpecentes apreendidos não obstaculizaram a 

incidência da benesse do tráfico privilegiado (AgRg no AREsp n. 1.636.928/MG, de 

minha relatoria, DJe de 2/6/2020), pontuo que a hipótese tratada no referido caso é 

distinta da apreciada nos presentes autos (distinguishing), porquanto nestes a conclusão 

de que o ora agravante se dedica a atividades criminosas não foi alcançada 

exclusivamente com fundamento no critério alusivo à natureza e quantidade de drogas.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.
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Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator

 

Documento eletrônico VDA46167139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:30
Código de Controle do Documento: b1eb4ae7-2703-4dd4-a6c7-2bf8a586411a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0460168-0 AREsp 2.814.806 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50581831620208210001

EM MESA JULGADO: 11/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : L DOS S DA R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L DOS S DA R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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